PARECER Nº 692, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 859, DE 2017
Ratifico o meu parecer de folhas 8 e 9.

a) Wellington Moura - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/5/2019.

a) Beth Sahão - Presidente

Beth Sahão - Douglas Garcia - Arthur do Val - Dr. Jorge do Carmo - Delegado Olim - Adriana Borgo 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Léo Oliveira, o projeto em epígrafe pretende estabelecer diretrizes para a Política Estadual de Inclusão Social de Pessoas com Nanismo, com o objetivo de proporcionar melhor qualidade de vida a essas pessoas.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.

O nanismo é um distúrbio que provoca o baixo crescimento de seus portadores, popularmente conhecidos como anões. É considerado uma deficiência física, diante das limitações que podem se manifestar, de modo mais ou menos grave, ao longo da vida.
Os portadores de nanismo, assim, estão submetidos a adversidades de diferentes naturezas, dentre as quais se incluem problemas de saúde, preconceito, falta de acessibilidade, limitações de ordem física etc.
É justamente por isso que o projeto em tela se mostra oportuno, na medida em que propõe a criação de uma política pública para colocar essa temática e suas adversidades na ordem do dia, almejando melhorar a qualidade de vida daqueles cidadãos. Nesse sentido, destacamos, entre os benfazejos objetivos da política proposta, a identificação precoce do nanismo, a disponibilização de tratamentos que amenizem os efeitos da doença, o combate ao preconceito, o estímulo ao emprego e a maior atenção com a acessibilidade.

Logo, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 859, de 2017.
a) Wellington Moura 
